
 

 Contrato nº __ /__  

MINUTA DO CONTRATO PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA IMPLEMENTAÇÃO 

DE SOLUÇÃO DE CIBERSEGURANÇA E 

ADEQUAÇÃO A LEI GERAL DE PROTEÇÃO 

DE DADOS - LGPD. 

 

A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE MARICÁ S.A – 

CODEMAR, Pessoa Jurídica de Direito Privado, integrante da 

Administração Indireta do Município de Maricá, cuja sede situa-se a Rua 

Jovino Duarte de Oliveira, Nº 481 – Aeroporto, Galpão Central, 2º andar, 

Centro, Maricá – RJ, CNPJ Nº 20.009.382/0001-21, doravante 

denominada, simplesmente, CODEMAR, presentada neste ato pelo Ilmo. 

____________________________a, portador da cédula de identidade 

Nº____________, expedida pelo _______________, cadastrado no CPF sob o 

Nº______________ e, de outro lado a ___________________, inscrita no CNPJ 

sob Nº _____________, com sede à _______, neste ato presentada por seu 

(ESPECIFICAR) o(a) Sr.(a)   ____________,  (qualificar), portador(a) da 

cédula de identidade Nº. _______________. e, cadastrado(a) no CPF sob o 

Nº. _____________, residente e domiciliado(a) na _______, daqui por diante 

denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA  ESPECIALIZADA PARA IMPLEMENTAÇÃO DE SOLUÇÃO DE 

CIBERSEGURANÇA E ADEQUAÇÃO A LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - 

LGPD conforme processo administrativo cadastrado sob o Nº 3246/2025, 

aplicando-se a este contrato as normas gerais da Lei Nº 13.303 de 30 de 

junho de 2016; o Regulamento Interno de Licitações e Contratos da 

CODEMAR, Decreto Municipal 937/2022 e todas as demais legislações 

aplicáveis ao tema bem como as cláusulas seguintes: 

 



CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO   

O objeto deste instrumento consiste na contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços gráficos diversos, contemplando 

impressão, produção, acabamento e instalação. 

PARÁGRAFO ÚNICO: O objeto será executado segundo o regime de execução de 

_______________________________________________.   

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

O prazo de vigência do contrato será de XX meses, contados a partir de 

XXXXXXXXXXXXX.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O prazo contratual poderá ser prorrogado, 

observando-se o limite previsto no artigo 71, da Lei nº 13.303/2016, 

desde que a proposta da CONTRATADA seja mais vantajosa para a 

CODEMAR. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE   

Constituem obrigações da CODEMAR além das previstas no item ____ do 

Termo de Referência: 

I. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 

Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos 

de sua proposta; 

II. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por 

servidor ou comissão especialmente designados, anotando em 

registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis; 

III. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais 

imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais 

adequadas; 

IV. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no 

prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 



V. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota 

Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em conformidade 

com o item 6, do Anexo XI, da IN SEGES/MP n.º 5/2017. 

VI. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, 

tais como: 

f.1.) Exercer o poder de mando sobre os empregados da 

Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou 

responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 

contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de 

recepção e apoio ao usuário; 

f.2.) Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas 

empresas Contratadas; 

f.3) Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da 

Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas 

daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função 

específica para a qual o trabalhador foi contratado;  

f.4) Considerar os trabalhadores da Contratada como 

colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável 

pela contratação, especialmente para efeito de concessão de 

diárias e passagens. 

f.5) Fornecer por escrito as informações necessárias para o 

desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 

f.6) Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após 

seu recebimento; 

f.7) Arquivar, entre outros documentos, projetos, especificações 

técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e 

aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento 

do serviço e notificações expedidas; 

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA   

Constituem obrigações da CONTRATADA, além das previstas no item 

____ do Termo de Referência:  

I. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de 

Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados 

necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, 

além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos e utensílios 



necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas 

neste Termo de Referência e em sua proposta; 

II. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os 

serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

III. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução 

do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à 

CODEMAR, devendo ressarcir imediatamente a Administração em 

sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar 

da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à 

Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

IV. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos 

serviços a serem executados, em conformidade com as normas e 

determinações em vigor; 

V. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que 

seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou 

função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 

7°, do Decreto Federal n° 7.203, de 2010; 

VI. A instituição contratada deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia 30 (trinta) do mês seguinte ao 

da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

2) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Municipal/Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 4) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme 

alínea "c", do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 

5/2017; e 5) Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS; 

VII. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em 

Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes 

das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade à Contratante;  



VIII. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique 

no local dos serviços. 

IX. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela 

Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a 

qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

X. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade 

que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou 

que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

XI. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, 

ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, 

durante a vigência do contrato. 

XII. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de 

modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os 

documentos e especificações que integram este Termo de 

Referência, no prazo determinado. 

XIII. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da 

legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes 

Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

XIV. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que 

fujam às especificações do memorial descritivo. 

XV. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 

(dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores 

de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

XVI. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no Termo de Referência; 

XVII. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 

para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 

acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada 



houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei Federal 

nº 13.146, de 2015. 

XVIII. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência 

do cumprimento do contrato; 

XIX. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante; 

XX. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, 

fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em 

quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância 

às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

XXI. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no 

subitem 6.1, “a” e “b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017: 

XXII. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, 

inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem 

a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma 

permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar 

os mesmos sem limitações; 

XXIII. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações 

técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os 

demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive 

aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida 

a sua utilização sem que exista autorização expressa da 

Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e 

penais cabíveis. 

 

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das 

seguintes dotações orçamentárias, para o corrente exercício de 2024, 

assim classificados:   

Natureza das Despesas:  

Fonte de Recurso:  

Programa de Trabalho:  

Nota de Empenho:  



PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subsequentes 

correrão à conta da dotação orçamentária própria, sempre precedida de 

empenho.  

  

CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO  

Dá-se a este contrato o valor total de R$ ____.   

  

CLÁUSULA SÉTIMA:  DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA 

FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas 

avençadas, nos termos do instrumento convocatório, do cronograma de 

execução e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas 

consequências da inexecução total ou parcial.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Durante a fase de formalização da 

contratação será editada portaria específica designando os profissionais 

para gestão e fiscalização do contrato oriundo deste documento. 

PARÁGRAFO SEGUNDO. A portaria será composta por 1 (um) Gestor 

do Contrato, 1 (um) fiscal técnico, 1 (um) fiscal administrativo e 1 (um) 

suplente capaz de substituir qualquer fiscal, especificamente nomeada 

para esta finalidade, obedecendo aos regulamentos próprios da 

CODEMAR. 

PARÁGRAFO TERCEIRO. A CODEMAR poderá constituir um grupo 

gestor composto por membros de seu corpo técnico, da administração 

municipal e indicados pela contratada para avaliar do ponto de vista 

pedagógico, social e econômico os resultados da política pública 

executada por meio do contrato a ser firmado a partir deste Termo de 

Referência. 

PARÁGRAFO QUARTO. A Contratada designará formalmente o preposto 

da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no 

instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 

contratado. 



PARÁGRAFO QUINTO. A Contratante poderá recusar, desde que 

justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, 

hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da 

atividade. 

PARÁGRAFO SEXTO. As comunicações entre a Contratante e a 

Contratada serão realizadas por escrito, preferencialmente por correio 

eletrônico (e-mail) e/ou qualquer meio idôneo. 

PARÁGRAFO SÉTIMO. A Contratante poderá convocar o preposto para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

PARÁGRAFO OITAVO. A Contratada não está obrigada a manter 

preposto da empresa no local da execução do objeto. 

PARAGRAFO NONO. O objeto da presente contratação será recebido 

definitivamente, depois de efetuada a entrega e verificação da 

conformidade com as especificações. Se, após o recebimento provisório, 

constatar-se que os produtos foram entregues em desacordo com a 

proposta, após a notificação por escrito ou e-mail à contratada, serão 

interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até que 

sanada a situação. 

PARAGRAFO DÉCIMO. Uma vez entregues os produtos, iniciar-se-á a 

etapa que compreenderá verificação do produto de acordo com as 

especificações técnicas descritas neste Termo de Referência, sendo 

posteriormente aferida à conformidade e atestada por escrito a sua 

entrega, no prazo previsto no Termo de Referência. O produto será 

recusado pela comissão de fiscalização nas seguintes condições: 

• Caso tenha sido entregue com as especificações técnicas 

divergindo das contidas neste Termo de Referência, seus 

anexos ou da proposta. 

• Caso verifique defeito em qualquer de suas partes, durante a 

verificação. 

• Nos casos de recusa dos produtos que não atenda às 

especificações, o contratado terá prazo previsto no Termo de 

Referência para providenciar a sua substituição, contados a 

partir da comunicação escrita, feita pela Comissão de 

Fiscalização, sob pena de ser considerada em atraso quanto à 



obrigação contratual. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO. Na fiscalização do cumprimento das 

obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes 

comprovações (os documentos poderão ser originais ou cópias 

autenticadas por cartório competente ou por servidor da Administração): 

a)  no primeiro mês da prestação dos serviços, a 

CONTRATADA deverá apresentar a seguinte documentação: 

• relação dos empregados, contendo nome completo, 

cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da 

carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de 

Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis 

técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 

b) entrega até o dia 30 (trinta) do mês seguinte ao da prestação 

dos serviços ao setor responsável pela fiscalização do contrato 

dos seguintes documentos:  

• Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND); 

• certidões que comprovem a regularidade perante as 

Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou 

sede do contratado; 

• Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); 

• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).   

c) entrega, quando solicitado pela CONTRATANTE, de 

quaisquer dos seguintes documentos: 

• extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer 

empregado, a critério da CONTRATANTE;  

d) entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, 

quando da extinção ou rescisão do contrato, após o último mês 

de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:   

• termos de rescisão dos contratos de trabalho dos 

empregados prestadores de serviço, devidamente 

homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 

  



CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE  

 A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE 

ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não 

excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização 

ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração, 

sendo regido pelas condições do termo de referência e, subsidiariamente: 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA é responsável por encargos 

trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções 

coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do 

contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a 

comprovação do cumprimento de tais encargos.  

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA será obrigada a reapresentar 

a Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e 

à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito 

negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, 

as contribuições sociais previstas nas alíneas a e d, do parágrafo único, 

do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991, da comprovação de regularidade 

fiscal em relação aos tributos incidentes sobre a atividade objeto deste 

contrato e do Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço (FGTS), assim como a Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados os respectivos prazos de 

validade.   

PARÁGRAFO TERCEIRO – A ausência da apresentação dos documentos 

mencionados no SEGUNDO ensejará a imediata expedição de notificação 

à CONTRATADA, assinalando o prazo de 10 (dez) dias para a cabal 

demonstração do cumprimento das obrigações trabalhistas e 

previdenciárias e para a apresentação de defesa, no mesmo prazo, para 

eventual aplicação da penalidade de advertência, na hipótese de 

descumprimento total ou parcial destas obrigações no prazo assinalado.   

PARÁGRAFO QUARTO – Permanecendo a inadimplência total ou parcial 

o contrato será rescindido.   

PARÁGRAFO QUINTO – No caso do parágrafo quinto, será expedida 

notificação à CONTRATADA para apresentar prévia defesa, no prazo de 



5 (cinco) dias úteis, para dar início ao procedimento de rescisão 

contratual e de aplicação da penalidade de suspensão temporária de 

participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública, pelo prazo de 1 (um) ano.  

 

CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

 A CONTRATANTE deverá pagar, mediante empenho, à CONTRATADA 

o valor total de R$ ________ (_______________), diretamente na conta 

corrente nº _____, agência ____, de titularidade da CONTRATADA. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento somente será autorizado após a 

declaração de recebimento da execução do objeto, mediante atestação 

conforme previsão do Projeto Básico. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura 

para pagamento ao _______________, sito à Rua _______________, 

acompanhada da documentação exigida na cláusula oitava.  

PARÁGRAFO TERCEIRO – Satisfeitas as obrigações previstas nos 

parágrafos segundo e terceiro, o prazo para pagamento será realizado no 

prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de 

adimplemento de cada parcela.   

PARÁGRAFO QUARTO – Considera-se adimplemento o cumprimento da 

prestação com a entrega do objeto, devidamente atestado pelo (s) agente 

(s) competente (s).   

PARÁGRAFO QUINTO – Caso se faça necessária a reapresentação de 

qualquer nota fiscal por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) 

dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da 

respectiva reapresentação.   

PARÁGRAFO SEXTO – Os pagamentos eventualmente realizados com 

atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à 

CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPCA 

e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos 

em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante 

desconto de 0,5% ao mês pro rata die.    



PARÁGRAFO SÉTIMO - A anualidade dos reajustes será sempre contada 

a partir da data da proposta comercial.   

PARÁGRAFO OITAVO - Os reajustes serão precedidos de requerimento 

da CONTRATADA, sendo certo que haverá preclusão do direito no caso 

de prorrogação sem solicitação tempestiva. 

PARÁGRAFO NONO - O reajuste será aplicado sobre o saldo do contrato, 

se decorrido o período de um ano contado a partir da data de 

apresentação da proposta, conforme artigo 81 da Lei nº13.303/2016. Em 

consonância com Lei das Estatais o índice a ser aplicado será de acordo 

com o Termo de Referência, tendo como data base o mês e ano da 

proposta. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO  

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, 

desde que por força de circunstância superveniente, nas hipóteses 

previstas no artigo 81, da Lei nº 13.303/2016, mediante termo aditivo.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA RESCISÃO  

O presente contrato poderá ser rescindido, na forma do termo de 

referência, assegurado a CONTRATADA o direito ao contraditório e à 

prévia e ampla defesa, de acordo com as hipóteses previstas na legislação, 

convencionando-se, ainda, que é possível a sua resolução nas seguintes 

hipóteses: 

a) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo, 

desde que haja conveniência para a CODEMAR;  

b) Em razão de inadimplemento total ou parcial de qualquer de 

suas obrigações, cabendo a parte inocente notificar a outra por 

escrito assinando-lhe prazo razoável para o cumprimento das 

obrigações, quando o mesmo não for previamente fixado neste 

instrumento;  

c) Quando for decretada a falência da CONTRATADA; 

d) Caso a CONTRATADA seja declarada inidônea pelo 

Município de Maricá; 



e) Em função da suspensão do direito da CONTRATADA licitar 

ou contratar coma CODEMAR; 

f) Na hipótese de caracterização de ato lesivo à Administração 

Pública, nos termos da Lei Nº.12.846/2013, cometido pela 

CONTRATADA no processo de contratação ou por ocasião da 

execução contratual; 

g) Em razão da dissolução da CONTRATADA; 

h) Quando a ocorrência de caso fortuito ou força maior, 

devidamente comprovado, for impeditivo à execução do 

contrato; 

i) Em decorrência de atraso, lentidão ou paralisação da 

execução do objeto do contrato, que caracteriza a 

impossibilidade e sua conclusão no prazo pactuado; 

j) Paralisação dos serviços sem justa causa e prévia 

comunicação à CODEMAR; 

k) Desentendimento das determinações regulares da 

autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua 

execução;  

l) Atraso injustificado;  

m) Aplica-se a este instrumento o disposto no Artigo 472 

do Código Civil; 

n) Judicialmente, nos termos da legislação.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A declaração de rescisão deste contrato, 

independentemente da prévia notificação judicial ou extrajudicial, 

operará seus efeitos a partir da publicação no veículo de publicação dos 

atos oficiais do Município.  

 PARÁGRAFO SEGUNDO– Na hipótese de rescisão administrativa, além 

das demais sanções cabíveis, a CODEMAR poderá:  

a) reter, a título de compensação, os créditos devidos à 

contratada e cobrar as importâncias por ela recebidas 

indevidamente;  

b) cobrar da contratada multa de 10% (dez por cento), calculada 

sobre o saldo reajustado dos serviços não-executados e;  

c) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao 

da multa.   



PARÁGRAFO TERCEIRO – Comprovada a prática de ato lesivo à 

Administração Pública nos termos do artigo 5º da Lei nº 12.846/13, por 

meio de decisão judicial transitada em julgado ou processo 

administrativo no âmbito da Administração Pública Direta ou Indireta de 

Maricá, o instrumento poderá ser rescindido sem prejuízo da aplicação 

da multa.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E 

DEMAIS PENALIDADES   

A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora 

na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, 

sujeitará o contratado, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal 

que couber, às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de 

acordo com a gravidade da infração; 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Para fins da presente contratação, estão 

vedados e considerados atos lesivos à CODEMAR os seguintes:  

a) prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem 

indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 

b) comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de 

qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos 

na Lei Anticorrupção (Lei Federal Nº 12.846/13); 

c) comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou 

jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a 

identidade dos beneficiários dos atos praticados. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O descumprimento pelos interessados de 

qualquer previsão legal, dará ensejo à aplicação das seguintes sanções, 

nos termos da Lei Federal nº 13.303/16, garantida a ampla e prévia 

defesa: 

a) Advertência. 

b) Multa. 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar com a CODEMAR, por prazo não 

superior a 02 (dois) anos. 



PARÁGRAFO TERCEIRO: A advertência se apresenta como uma 

punição mais leve, de efeito meramente declaratório, que deve ser 

aplicada quando, após a instrução processual, verificar-se que foi 

praticada irregularidade leve pelo sujeito passivo. 

PARÁGRAFO QUARTO: A sanção de suspensão temporária pode também 

ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por 

meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos 

da licitação ou; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 

CODEMAR, em virtude de atos ilícitos praticados. 

PARÁGRAFO QUINTO: a Multa será aplicada nos seguintes casos, além 

do previsto no item 11 do Projeto Básico:  

a) Atraso na execução entrega, caso em que a multa será calculada 

pela seguinte fórmula: 

M = (C / T) x N x F 

M = Valor da Multa 

Onde: 

C = Valor correspondente à parcela em atraso; 

T = prazo para a execução da parcela em dias úteis; 

N = período de atraso, em dias corridos; 

F = fator progressivo*; 

(*) O fator progressivo é obtido na tabela a seguir por período de atraso 

(dias corridos): 

Até 10 dias - 0,03 

De 11 a 20 dias - 0,06 

De 21 a 30 dias - 0,09 

De 31 a 40 dias - 0,12 



Acima de 41 dias - 0,15 

b)  Multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor total do contrato 

quando a contratada for reincidente em não cumprimento de 

quaisquer cláusulas do presente, em especial quando não se 

aparelhar convenientemente para a execução dos serviços ou 

impedir ou dificultar os trabalhos da comissão de fiscalização. 

c)  No caso de rescisão contratual, por culpa da contratada, será 

aplicada a esta, multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato. 

d)  Ainda sobre as multas deverá ser considerado o seguinte: 

● As multas serão recolhidas na Tesouraria da 

CODEMAR, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data 

da notificação do ato que as impuser à contratada, exauridos 

todos os recursos administrativos e o direito de ampla defesa; 

● Caso a multa não seja recolhida no prazo acima 

estipulado, será descontada dos valores devidos à 

contratada; 

● Nenhum pagamento será efetuado à contratada, antes 

da comprovação do recolhimento da multa ou da prova da 

sua não aplicabilidade, por ato formal do Ordenador de 

Despesas da CODEMAR; 

● A aplicação de multa não exime a contratada da 

reparação de eventuais danos, perdas e prejuízos que seu ato 

punível venha a acarretar à Administração. Não será excluída 

a possibilidade de aplicação de outras penalidades; 

● A contratada poderá apresentar recurso administrativo 

na forma do Regulamento Interno de licitações e Contratos 

da CODEMAR. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA:  DO RECURSO AO JUDICIÁRIO  

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à 

CONTRATADA, inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução 

do contrato tenha acarretado, quando superiores aos créditos que a 



CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que não comportarem 

cobrança amigável, serão cobrados judicialmente.  

PARÁGRAFO ÚNICO – Caso a CODEMAR tenha de recorrer ou 

comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA 

ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena 

convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de 

mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários 

de advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o 

valor em litígio.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO  

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO 

CONTRATO  

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro 

do prazo de 20 (vinte) dias, no veículo de publicação dos atos oficiais do 

Município, correndo os encargos por conta do CONTRATANTE, devendo 

ser encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado, para conhecimento, 

cópia autenticada do contrato, na forma e no prazo determinado por este.  

  

PARÁGRAFO ÚNICO – O extrato da publicação deve conter a identificação 

do instrumento, partes, objeto, prazo, valor, número do empenho e 

fundamento do ato.   

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DISPOSIÇÕES ANTISSUBORNO E 

ANTICORRUPÇÃO 

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção 

previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade 

Administrativa (Lei nº 8.429/1992) e a Lei nº 12.846/2013 e seus 

regulamentos, assim  como todas as convenções e tratados 



internacionais anticorrupção dos quais o Brasil é signatário, 

denominadas em conjunto “Leis Anticorrupção”, e se comprometem a 

observá-las fielmente, por si e seus prepostos, sócios, administradores e 

colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros por 

elas contratados. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As partes obrigam-se a comunicar uma à 

outra, assim que tiver conhecimento, sobre qualquer atividade ou prática 

que suspeite ou efetivamente constitua um indício ou uma infração aos 

termos das Leis Anticorrupção e/ou Política Antissuborno e Corrupção. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATADA desde já se obriga a, no 

exercício dos direitos e obrigações previstos neste Contrato e no 

cumprimento de qualquer uma de suas disposições: (I) não dar, oferecer 

ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a 

agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer 

outras pessoas, empresas e/ou entidades privadas, com o objetivo de 

obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar 

negócios ilicitamente e (II) adotar as melhores práticas de monitoramento 

e verificação do cumprimento das leis anticorrupção, com o objetivo de 

prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de 

dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros 

por elas contratados.  

PARÁGRAFO TERCEIRO: No tocante às licitações e contratos 

licitatórios, as partes declaram que:  

a) não frustraram, fraudaram, impediram, perturbaram, 

frustraram, fraudaram, impedirão ou perturbarão o caráter 

competitivo e a realização de qualquer ato de procedimento 

licitatório púbico, licitação pública ou contrato dela 

decorrente;  

b) não afastaram ou afastarão, procuraram ou procurarão 

afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 

vantagem de qualquer tipo;  

c) não criaram ou criarão de modo fraudulento ou irregular, 

pessoa jurídica para participar de licitações públicas ou 

celebrar contratos administrativos;  



d) não obtiveram ou obterão vantagem ou benefício indevido, 

de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de 

contratos celebrados com a administração pública, sem 

autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública 

ou nos respectivos instrumentos contratuais; e  

e) não manipularam, fraudaram, manipularão ou fraudarão o 

equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados 

com a administração pública. 

PARÁGRAFO QUARTO: Qualquer descumprimento das regras da Lei 

Anticorrupção e suas regulamentações, por parte da CONTRATANTE 

e/ou da CONTRATADA ocorridas no contexto e com ligação ao presente 

contrato, devidamente apurado em sede de processo administrativo 

específico e/ou com decisão judicial condenatória em segunda instância, 

será considerado uma infração grave a este contrato e conferirá à parte 

inocente o direito de rescindir imediatamente o presente contrato, além 

da aplicação das sanções administrativas porventura cabíveis, bem como 

o ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, 

nos termos dos artigos 18 e 19 da Lei nº 12.846/2013. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA:  POLÍTICA DE PRIVACIDADE E 

PROTEÇÃO DE DADOS 

Em cumprimento à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD (com 

redação dada pela Lei nº 13.709/2018), as partes se obrigam a respeitar 

a privacidade uma da outra, comprometendo-se a proteger e manter em 

sigilo todos os dados pessoais fornecidos uma da outra, em função deste 

contrato, salvo os casos em que sejam obrigadas, por autoridades 

públicas, a revelarem tais informações a terceiros. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Nos termos do art. 7º, V, da LGPD, a CONTRATADA 

está autorizada a realizar o tratamento de dados pessoais do 

CONTRATANTE e, com base no art. 10º, II da LGPD, que trata de legítimo 

interesse do cliente, poderá armazenar, acessar, avaliar, modificar, 

transferir e comunicar, sob qualquer forma, todas e quaisquer 

informações relativas ao objeto desta contratação, onde, referido 

tratamento de dados será realizado unicamente em razão da prestação 

de serviços. 

 



CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO FORO DE ELEIÇÃO  

Fica eleito o Foro da Cidade de Maricá, para dirimir qualquer litígio 

decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio 

amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja.   

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas 

estabelecidas neste contrato, firmam as partes o presente instrumento 

em 3 (três) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, 

em presença de testemunhas abaixo firmadas.  

Maricá, em _____de _________de ______.   

 __________________________________________________  

NOME DO ÓRGÃO  

IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE   

___________________________________________________  

CONTRATADA  

IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE  

__________________________________________  

TESTEMUNHA  

  

___________________________________________  

TESTEMUNHA   

 


